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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extracto) n.º 4459/2010
Por despacho de 2 de Março de 2010 do Presidente Interino: Fernando 

José Malheiro de Magalhães, nomeado em comissão de serviço, Vice-
-Presidente Interino do Instituto Politécnico do Porto, nos termos do 
artigo 23.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 5/2009, do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, de 26 de Janeiro, publicado no DR n.º 22, 2.ª série, de 
2 de Fevereiro de 2009, com efeitos a partir de 2 de Março de 2010.

Porto, 3 de Março de 2010. — José Francisco Beja, Presidente In-
terino.

202999101 

 Despacho (extracto) n.º 4460/2010
Por deliberação do Conselho Geral, de 1 de Março e 2010 foi desig-

nado José Francisco da Silva Beja, nomeado em comissão de serviço, 
Presidente Interino do Instituto Politécnico do Porto, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 83.º da Lei n.º 62/207, de 10 de Setembro, 
publicada no DR n.º 174, 1.ª série, e no n.º 4 do artigo 26.º dos Esta-
tutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 5/2009, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, de 26 de Janeiro, publicado no DR n.º 22, 2.ª série, de 2 de 
Fevereiro de 2009.

Porto, 3 de Março de 2010. — José Francisco Beja, Presidente In-
terino.

202999142 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Centro de Saúde de Nordeste

Aviso n.º 19/2010/A

Aviso de abertura do processo concursal para contratação de três 
enfermeiros em regime de contrato individual de trabalho por 
tempo indeterminado da nova carreira especial de enfermagem 
para o Centro de Saúde do Nordeste.

1 — Nos termos das disposições conjugadas da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Julho, adaptada à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A de 24 de Julho, dos n.os 1 e 4 do artigo 13.º e artigos 7.º 9.
º e 12.º do Decreto Lei n.º 248/2009 de 22 de Setembro, faz -se público 
que por deliberação do Conselho de Administração do Centro de Saúde 
do Nordeste de 3 de Março de 2010, com autorização prévia de S. Ex.ª 
o Vice Presidente do Governo Regional dos Açores de 15 de Fevereiro 
de 2010, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data 
de publicação deste aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para ocupação de 3 (três) postos de trabalho da carreira especial 
de enfermagem, com a categoria de enfermeiro, em regime de contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado, do Quadro de Ilha de 
S. Miguel, afectos ao Centro de Saúde do Nordeste.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Julho, aplicado 
à região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A de 24 de Julho, 
republicado pelo Decreto Legislativo Regional 17/2009/A de 14 de 
Outubro, Decreto Lei n.º 248/2009 de 22 de Setembro, Capítulo IV do 
Decreto Lei n.º 437/91 de 8 de Novembro, com as alterações aplicadas 
pelo n.º 412/98 de 30 de Dezembro e 411/99 de 15 de Outubro, Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2007/A de 10 de Dezembro, regulamentado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2008/A de 20 de Outubro, 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, Portaria n.º 1553D/2008 de 31 de 
Dezembro.

3 — O prazo de validade do concurso é o referente no n.º 1 do ar-
tigo 23.º do Decreto Lei n.º 437/91 de 8 de Novembro.

4 — O local de trabalho é o Centro de Saúde do Nordeste, Rua Estrada 
Regional 7 -F 9630 -161 Vila do Nordeste.

5 — O Conteúdo funcional é o constante no artigo 9.º do Decreto Lei 
n.º 248/2009 de 22 de Setembro.

6 — Ao posto de trabalho a ocupar corresponde ao grau de comple-
xidade funcional 3, conforme artigo 11.º do Decreto Lei n.º 248/2009 
de 22 de Setembro.

7 — O vencimento é o constante da tabela anexa ao Decreto Lei 
n.º 437/91 de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto Lei n.º 411/99 de 15 de Outubro e actualização resultante da 
Portaria n.º 1553D/2008 de 31 de Dezembro.

8 — São requisitos gerais os constantes no artigo 27.º do Decreto 
Lei n.º 437/91 de 8 de Novembro e os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

9 — São requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Estar inscrito na ordem dos enfermeiros.

10 — Condições de admissão: só poderão ser opositores ao presente 
processo contratual os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida, conforme 
n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

11 — O método de selecção a utilizar é da avaliação curricular, con-
forme artigo 34.º e alínea a) do artigo 35.º do Decreto Lei n.º 437/91 
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto Lei n.º 412/98 de 30 de De-
zembro.

12 — O sistema de classificação final e respectivos critérios de ava-
liação obedecem à seguinte fórmula:

CF = (FP x 8) + (HL x 2) + (EP x 8) + (OECR x 2)/20

em que:

CF = Classificação final
FP = Formação Profissional.
HL = Habilitações Literárias.
EP = Experiência Profissional.
OECR = Outros elementos considerados relevantes.

Cada item referido terá uma pontuação máxima de 20 pontos.
FP — Formação profissional é considerada a nota final do curso de 

enfermagem atribuindo -se a ponderação 8.
HL — Habilitações Literárias terão a seguinte pontuação:
Licenciatura 20 pontos;
Bacharelato 18 pontos.
A este critério é atribuído a ponderação 2.
EP — Experiência profissional:

a) Tempo de serviço 14 pontos
b) Acções de Formação 6 pontos

Tempo de Serviço:
Para todos os candidatos admitidos partir -se -á de uma base de dez 

pontos, acrescidos de dois pontos por cada seis meses de serviço em 
instituições públicas ou privadas, até ao limite dos pontos.

Aos candidatos com tempo de serviço superior ou inferior a seis meses 
será aplicada uma regra de três simples.

Acções de formação, realizadas e assistidas:
Apenas serão contabilizadas as acções de formação após o início da 

actividade profissional.
Acções de formação realizadas 3 pontos.
Por cada acção de formação realizada, atribuir -se -á 1 ponto até ao 

limite de pontos.




